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P r o c e d e l a S a l a a d e c i d i r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r e l a p o d e r a d o d e 

l a p a r t e d e m a n d a n t e ( f l s . 2 5 2 - 2 6 8 ) , c o n t r a l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n a u d i e n c i a i n i c i a l 

r e a l i z a d a e l 3 0 d e o c t u b r e d e 2 0 1 8 ( f l s . 2 4 2 - 2 5 1 ) , p o r l a c u a l e l J u z g a d o Dieciséis 

( 1 6 ) A d m i n i s t r a t i v o d e O r a l i d a d d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá D . C . - Sección 

S e g u n d a declaró p r o b a d a l a excepción d e prescripción e x t i n t i v a t o t a l d e l o s 

d e r e c h o s r e c l a m a d o s y condenó e n c o s t a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

E n r e s u m e n , s e f o r m u l a n l a s s i g u i e n t e s pretensiones ( f l s . 9 0 - 9 1 ) : 1 ) Q u e s e 

d e c l a r e l a n u l i d a d d e l o s O f i c i o s S - D I T H - 1 6 - 0 4 4 2 4 2 d e l 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 , 0 0 4 4 8 5 

d e l 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 y S - D I T H - 1 6 - 0 5 3 4 6 6 d e l 9 d e j u n i o d e 2 0 1 6 s u s c r i t o p o r e l 

D i r e c t o r d e T a l e n t o H u m a n o d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s - M R E 

m e d i a n t e e l c u a l s e d i o r e s p u e s t a a l d e r e c h o d e petición e l e v a d o p o r l a d e m a n d a n t e 

e l 1 8 d e a b r i l d e 2 0 1 6 , p o r m e d i o d e l c u a l solicitó a d i c h a e n t i d a d e l r e c o n o c i m i e n t o , 

l iquidación y p a g o d e l a s cesantías y demás a c r e e n c i a s l a b o r a l e s a q u e t i e n e 

d e r e c h o c a u s a d a s d u r a n t e e l t i e m p o l a b o r a d o e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r , e s d e c i r , d e l 

1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 a l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , p a r a q u e s e a n l i q u i d a d a s c o n b a s e 

e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o e n cesantías y a p o r t e s a pensión; 2 ) a título d e 

r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , q u e c o n d e n e a l M R E r e c o n o c e r , r e l i q u i d a r y p a g a r 

l a s cesantías a q u e t i e n e d e r e c h o d u r a n t e e l t i e m p o q u e laboró e n e l s e r v i c i o 

e x t e r i o r e n t r e e l 1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 y e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , c u y a s cesantías 

I. R E S U M E N D E L A DEMANDA 
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a n u a l e s d e b e n s e r l i q u i d a d a s c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o p o r l a 

d e m a n d a n t e e n p l a n t a e x t e r n a y n o c o n e l e q u i v a l e n t e a u n c a r g o e n p l a n t a i n t e r n a ; 

a l f o n d o d e p e n s i o n e s d o n d e s e e n c u e n t r a a f i l i a d a l a d e m a n d a n t e l o s a p o r t e s a 

pensión p o r e l p e r i o d o c o m p r e n d i d o e n t r e e l 1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 h a s t a e l 3 1 d e 

m a r z o d e 1 9 9 4 ; l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 1 4 d e l D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 c o n 

r e s p e c t o a u n interés m o r a t o r i o m e n s u a l d e l 2 % s o b r e c a d a u n a d e l a s s u m a s 

d e j a d a s d e p a g a r p o r l o s c o n c e p t o s a n t e r i o r m e n t e r e l a c i o n a d o s l i q u i d a d o s a l a t a s a 

máxima l e g a l ; y l a s s a n c i o n e s e indemnización m o r a t o r i a p o r n o c a n c e l a r l a s 

cesantías d e f i n i t i v a s d e m a n e r a c o r r e c t a n i o p o r t u n a c o n b a s e e n e l s a l a r i o 

r e a l m e n t e d e v e n g a d o , d e a c u e r d o c o n l a s L e y e s 2 4 4 d e 1 9 9 5 y 1 0 7 1 d e 2 0 0 6 ; 3 ) 

q u e l a s s u m a s s e a n a c t u a l i z a d a s e n s u v a l o r y 4 ) s e c o n d e n e a l a d e m a n d a d a a l 

p a g o d e c o s t a s p r o c e s a l e s . 

F u e r o n e s b o z a d o s p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e e n síntesis l o s s i g u i e n t e s h e c h o s ( f l s . 

9 1 - 9 2 ) : L a d e m a n d a n t e laboró e n e l M R E e n t r e e l 1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 y e l 2 4 d e 

d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , s i e n d o s u último c a r g o e l d e Cónsul G e n e r a l G r a d o O c u p a c i o n a l 

4 E X e n e l C o n s u l a d o d e C o l o m b i a e n Ámsterdam; e l M R E n o cumplió e n e l c u r s o 

d e l a relación l a b o r a l n i a l m o m e n t o d e l r e t i r o d e f i n i t i v o d e l s e r v i c i o e x t e r i o r , c o n s u 

obligación d e l i q u i d a r l a s cesantías y demás p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s c o n b a s e e n e l 

s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o ; l a d e m a n d a n t e m e d i a n t e e s c r i t o r a d i c a d o e l 1 8 d e 

a b r i l d e 2 0 1 6 solicitó a l a d e m a n d a d a e l r e c o n o c i m i e n t o , l iquidación y p a g o d e l a s 

p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s a l a s q u e t i e n e d e r e c h o d u r a n t e t o d o e l t i e m p o e n q u e e s t u v o 

v i n c u l a d a , así c o m o l a reliquidación d e l a s cesantías; y l a r e s p u e s t a d e l a 

d e m a n d a d a n o f u e n o t i f i c a d a p e r s o n a l m e n t e . 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e i n v o c a c o m o normas violadas ( f l s . 9 2 - 9 3 ) 

l o s artículos 1 , 1 3 , 2 5 , 2 9 , 4 8 , 5 3 , 5 8 , 9 3 y 9 4 d e l a Constitución Política; 1 7 y 1 8 d e 

l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 ; 3 0 d e l D e c r e t o 3 1 1 8 d e 1 9 6 8 ; 2 d e l a L e y 2 4 4 d e 1 9 9 5 ; 1 4 d e l 

D e c r e t o 1 6 2 d e 1 9 6 9 ; y 6 0 6 1 d e l D e c r e t o 1 9 5 0 d e 1 9 5 3 ; l o s D e c r e t o s 1 0 d e 1 9 9 2 , 

2 7 4 d e 2 0 0 0 y 1 8 3 2 d e 1 9 9 4 ; y l o s c o n v e n i o s d e l a O I T y r a t i f i c a d o s p o r C o l o m b i a 

números 8 7 , 9 5 y 9 8 . 

C o m o concepto de violación ( f l s . 9 4 - 1 1 5 ) s e c o n s i g n a q u e l o s artículos 1 7 y 1 8 

d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 c o n s a g r a n l a o b l i g a t o r i e d a d d e l a s c o t i z a c i o n e s y 

l i q u i d a c i o n e s a l S i s t e m a G e n e r a l d e S e g u r i d a d S o c i a l y P e n s i o n e s , l a s c u a l e s s e 

d e b e n h a c e r c o n b a s e e n e l s a l a r i o q u e d e v e n g u e n l o s t r a b a j a d o r e s , e s d e c i r , c o n 
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e l s a l a r i o q u e r e a l m e n t e d e v e n g u e e l t r a b a j a d o r y n o c o n u n o f i c t i c i o , a p a r e n t e e 

i n f e r i o r , c o m o ¡legalmente l o h i z o l a e n t i d a d , y l a b a s e p a r a c a l c u l a r l a s c o t i z a c i o n e s 

e n m a t e r i a p e n s i o n a l , será e l s a l a r i o m e n s u a l q u e d e v e n g u e e l t r a b a j a d o r y n o u n o 

i n f e r i o r n i m e n o r a l r e a l m e n t e d e v e n g a d o . 

Señala q u e p o r m e d i o d e l a s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e l 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 5 , l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l declaró l a i n e x e q u i b i l i d a d d e l artículo 5 3 d e l D e c r e t o l e y 1 0 d e 1 9 9 2 , 

e l c u a l a p e s a r d e q u e y a había s i d o d e r o g a d o p o r l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 e n s u s 

artículos 1 7 y 1 8 , e l M R E c o n t i n u a b a r e v i v i e n d o s u s e f e c t o s e n l o s D e c r e t o s 1 1 1 1 

d e 1 9 9 5 , 1 1 8 1 d e 1 9 9 9 y 2 7 4 d e 2 0 0 0 , y l a L e y 7 9 7 d e 2 0 0 3 , t o d o s d e c l a r a d o s 

i n e x e q u i b l e s p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l , l a q u e había d e f i n i d o q u e l o s a p o r t e s y l a 

l iquidación d e l a pensión así m i s m o l a s cesantías a n u a l e s y d e f i n i t i v a s d e l o s 

f u n c i o n a r i o s d e l M R E q u e p r e s t e n s u s s e r v i c i o s e n l a p l a n t a e x t e r n a , d e b e n h a c e r s e 

c o n f o r m e a l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o . D e o t r a p a r t e , e l artículo 6 6 d e l D e c r e t o 

2 7 4 d e 2 0 0 0 f u e también d e c l a r a d o i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l 

m e d i a n t e s e n t e n c i a C - 2 9 2 d e 2 0 0 1 . C o n s e c u e n t e c o n l a i n e x e q u i b i l i d a d n o l e e s 

a p l i c a b l e a l d e m a n d a n t e y p o r l o t a n t o l a l iquidación d e s u s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s , 

cesantías y demás e m o l u m e n t o s l a b o r a l e s , deberá e f e c t u a r s e c o n b a s e e n e l 

s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o p o r e l f u n c i o n a r i o e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r y n o c o n l a 

f i c t i c i a e q u i v a l e n c i a d e u n c a r g o e n p l a n t a i n t e r n a , c o m o e q u i v o c a d a m e n t e s e h i z o 

p o r l a d e m a n d a d a . 

R e f i e r e q u e h a s t a l a f e c h a l a d e m a n d a d a n o h a d a d o c u m p l i m i e n t o a l artículo 3 0 

d e l D e c r e t o 3 1 1 8 d e 1 9 6 8 , y a q u e e l d e m a n d a n t e n o h a s i d o n o t i f i c a d o a n u a l m e n t e 

d e l a l iquidación d e l a u x i l i o d e cesantía a q u e t i e n e d e r e c h o d e c o n f o r m i d a d c o n l a s 

n o r m a s l e g a l e s v i g e n t e s d u r a n t e t o d o e l t i e m p o c o n t i n u o q u e existió l a relación 

l a b o r a l , h a s t a e l m o m e n t o d e s u desvinculación c o m o f u n c i o n a r i o d e l M i n i s t e r i o , 

s o b r e e l p e r i o d o c o m p r e n d i d o e n t r e e l 9 d e m a y o d e 1 9 7 3 y e l 2 d e a b r i l d e 2 0 0 3 . 

F i n a l m e n t e i n d i c a q u e l a n o l i q u i d a r y p a g a r l a s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s l i q u i d a d a s 

c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o p o r e l d e m a n d a n t e , d e m a n e r a 

o p o r t u n a , l a d e m a n d a d a está o b l i g a d a a r e c o n o c e r y p a g a r l e e l v a l o r d e l a 

indemnización m o r a t o r i a d e q u e t r a t a l a L e y 1 0 7 1 d e 2 0 0 6 , a razón d e u n día d e 

s a l a r i o p o r c a d a día d e r e t a r d o , h a s t a q u e s e h a g a e f e c t i v o e l p a g o d e l a s m i s m a s . 



M E D I O D E C O N T R O L : N u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o 
RADICACIÓN: 1 1 0 0 1 3 3 3 5 0 1 6 - 2 0 1 7 - 0 0 1 8 8 - 0 1 
D E M A N D A N T E : G l o r i a d e Jesús E s c o b a r d e E v a n s 
D E M A N D A D O : Nación - M R E 

II. R E S U M E N D E L A CONTESTACIÓN 

L a e n t i d a d d e m a n d a d a d i o contestación o p o r t u n a a l a d e m a n d a ( f l s . 1 2 8 - 1 4 4 ) 

m a n i f e s t a n d o q u e s e o p o n e a t o d a s y c a d a u n a d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a , 

p o r c a r e c e r d e f u n d a m e n t o . F r e n t e a l o s h e c h o s señala: A l 1 o y 2 o s o n c i e r t o s ; a l 3 o 

l a d e m a n d a d a l iquidó, notificó y pagó l a s cesantías c u m p l i e n d o c o n l a s n o r m a s 

v i g e n t e s ; y a l 4 o , 5 o y 6 o n o s o n c i e r t o s . C o n r e s p e c t o a l o s f u n d a m e n t o s d e l a s 

p r e t e n s i o n e s i n d i c a q u e e n l a r e s p u e s t a a l d e r e c h o d e petición p r e s e n t a d o p o r e l 

d e m a n d a n t e s e limitó a s u m i n i s t r a r l a información r e q u e r i d a e n e l s e n t i d o d e 

i n f o r m a r l e q u e l a s cesantías c a u s a d a s f u e r o n l i q u i d a d a s , n o t i f i c a d a s y p a g a d a s 

c o n f o r m e a l a n o r m a t i v a v i g e n t e p a r a l a época, d e m a n e r a q u e s u p o t e n c i a l 

anulación n o afectaría l o s a c t o s m e d i a n t e l o s c u a l e s e l M R E realizó a n u a l m e n t e l o s 

p a g o s d e l a s cesantías. P r o p o n e l a s e x c e p c i o n e s d e prescripción del derecho en 

cabeza de la demandante para reclamar la reliquidación de sus cesantías, 

aplicabilidad del artículo 57 del Decreto ley 10 de 1992, violación de los decretos 

por los cuales se liquidaron y pagaron las cesantías, imposibilidad de dar aplicación 

a la Ley 100 de 1993, irretroactividad de la Constitución de 1991, pago, prescripción 

trienal desde el pronunciamiento de fondo de la Corte Constitucional sobre la 

inexequibilidad de la figura de la equivalencia en cargos del servicio externo con el 

interno para efectos de la liquidación y pago de prestaciones sociales, 

irretroactividad de la sentencia C-535/05, inexistencia de la obligación y 

especialidad del servicio exterior, cumplimiento de un deber legal, buena fe de la 

administración, aquisencia de la demandante y conocimiento de la existencia de la 

figura del salario del cargo equivalente en planta internas como factor de liquidación 

de prestaciones sociales e improcedencia de pago de indexación e interés alguno 

respecto del auxilio de cesantías. 

III. S E N T E N C I A D E P R I M E R A INSTANCIA 

E l J u z g a d o Dieciséis ( 1 6 ) A d m i n i s t r a t i v o d e O r a l i d a d d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá 

D . C . - Sección S e g u n d a , m e d i a n t e s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n a u d i e n c i a i n i c i a l e l 3 0 d e 

o c t u b r e d e 2 0 1 8 , declaró p r o b a d a l a excepción d e prescripción e x t i n t i v a t o t a l d e l o s 

d e r e c h o s r e c l a m a d o s p o r l a d e m a n d a n t e y l a condenó e n c o s t a s y a g e n c i a s e n 

d e r e c h o . 

P a r a e l l o argumentó q u e l a petición q u e d i o l u g a r a l a c t o a c u s a d o f u e r a d i c a d a e l 1 8 

d e a b r i l d e 2 0 1 6 , s u p e r a n d o a m p l i a m e n t e e l término d e prescripción d e l o s 3 años 
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e s t a b l e c i d o s e n e l o r d e n a m i e n t o jurídico, c o n t a d o s d e s d e q u e s e profirió l a 

s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e 2 0 0 5 , a p a r t i r d e l a c u a l surgió l a p o s i b i l i d a d d e r e c l a m a r l a 

reliquidación d e l a s cesantías. Consideró q u e s i b i e n l a s l i q u i d a c i o n e s d e l a s 

cesantías q u e s e r e a l i z a b a n a n u a l m e n t e p o r e l M R E n o s e e n c u e n t r a n f i r m a d a s e n 

s u t o t a l i d a d p o r l a d e m a n d a n t e , c o n e l r e t i r o d e l s e r v i c i o l a d e m a n d a n t e procedió a l 

r e t i r o d e f i n i t i v o d e l a s cesantías e l 1 5 d e e n e r o d e 1 9 9 6 , p o r l o q u e d e s d e e l día 

s i g u i e n t e r e s u l t a b a p r o c e d e n t e c o n t a b i l i z a r e l término p r e s c r i p t i v o , f e c h a r e s p e c t o 

d e l a c u a l también s e e n c u e n t r a a m p l i a m e n t e v e n c i d o e l término d e 3 años. 

R e s p e c t o a l o s a p o r t e s e n pensión d e 1 9 7 2 a l 3 1 d e m a r z o d e 1 9 9 4 , indicó q u e s e 

r e a l i z a b a n d e c o n f o r m i d a d c o n l a L e y 4 d e 1 9 6 6 , e s d e c i r , c o n u n 5 % d e l o s v a l o r e s 

d e l o s r e s p e c t i v o s p r e s u p u e s t o s d e f u n c i o n a m i e n t o d e l a e n t i d a d a C A J A N A L , c u o t a 

q u e f u e i n c r e m e n t a d a m e d i a n t e D e c r e t o 1 0 8 9 d e 1 9 9 3 a u n 8 % , e s d e c i r , d i c h o s 

a p o r t e s p a r a pensión n o s e r e a l i z a b a n c o n b a s e e n e l s a l a r i o q u e e l t r a b a j a d o r 

d e v e n g a b a a l m o m e n t o d e l s e r v i c i o , c o m o a c t u a l m e n t e s e h a c e d e c o n f o r m i d a d c o n 

e l artículo 1 7 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , s i n o c o m o y a s e d i j o c o n u n a c u o t a d e l 5 % u 

8 % d e l p r e s u p u e s t o a n u a l d e l a s e n t i d a d e s . Y agregó q u e t a m p o c o ordenará l a 

reliquidación d e a p o r t e s d e l 1 o d e a b r i l d e 1 9 9 4 a l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , p u e s 

c o n f o r m e a a c t a d e concil iación, d i c h o p e r i o d o f u e c o n c i l i a d o p o r l a s p a r t e s ( f l s . 2 4 2 -

2 5 1 ) . 

IV. R E C U R S O D E APELACIÓN 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e i n t e r p u s o r e c u r s o d e apelación c o n t r a l a 

s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a ( f l s . 2 5 2 - 2 6 8 ) , señalando q u e l a decisión d e b e s e r 

r e v o c a d a , p u e s a l a n a l i z a r e l a c e r v o p r o b a t o r i o y l o s a r g u m e n t o s d e d e r e c h o e n l o s 

q u e s e b a s a l a s e n t e n c i a , s e t i e n e q u e s e e n c u e n t r a a c r e d i t a d o q u e a l a d e m a n d a n t e 

n o l e f u e n o t i f i c a d a decisión a l g u n a e n l a q u e s e l e i n d i c a r a l a f o r m a y p a g o d e l a s 

cesantías, l o q u e s e d e b e a q u e d i c h o s a c t o s n o f u e r o n e x p e d i d o s o p o r q u e d e e x i s t i r 

l o s m i s m o s n u n c a l e f u e r o n p u e s t o s e n c o n o c i m i e n t o a l a d e m a n d a n t e . 

A d v i e r t e q u e e l f u n d a m e n t o d e l t a l l a d o r d e i n s t a n c i a poseía c o m o r e q u i s i t o l a 

e x i s t e n c i a d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o válido y e f i c a z q u e h u b i e s e o r d e n a d o y l i q u i d a d o 

l a s cesantías d e l a d e m a n d a n t e e n c a d a p e r i o d o l a b o r a d o , e l c u a l debía s e r n o t i f i c a d o 

c o n e l l l e n o d e l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s , e s t o e s , i n d i c a n d o l o s r e c u r s o s q u e procedían 

c o n t r a l o s m i s m o s , p o r l o q u e m a n t e n e r l a t e s i s d e l a prescripción d e l o s d e r e c h o s d e 
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l a d e m a n d a n t e r e s u l t a i n s o s t e n i b l e y d e b e s e r m o d i f i c a d a p a r a q u e q u e d e a c o r d e c o n 

l a Constitución, l a l e y y l a j u r i s p r u d e n c i a . 

A g r e g a q u e n o e s d a b l e d e c l a r a r l a prescripción d e l d e r e c h o c o n f u n d a m e n t o e n q u e 

l a d e m a n d a n t e omitió r e c l a m a r año a año s u d e r e c h o , p o r c u a n t o e l d e r e c h o a l a 

reliquidación d e l a s cesantías c o n f u n d a m e n t o e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o e n 

e l s e r v i c i o público e x t e r i o r s u r g e a p a r t i r d e l a f e c h a e n q u e s o n n o t i f i c a d o s l o s a c t o s 

a d m i n i s t r a t i v o s d e liquidación, l o q u e c i r c u n s c r i b e a l a d e m a n d a n t e d e n t r o d e l o s 

m i s m o s , p u e s e s t o s d e r i v a n d e l S - D I T H - 1 6 - 0 4 4 2 4 2 d e l 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 . 

V. TRÁMITE A D E L A N T A D O EN S E G U N D A INSTANCIA 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o p r e v i s t o e n e l artículo 2 4 7 d e l C P A C A , u n a v e z a d m i t i d o e l 

r e c u r s o d e apelación m e d i a n t e a u t o d e l 9 d e j u l i o d e 2 0 1 9 ( f l . 2 8 2 ) , s e corrió t r a s l a d o 

a l a s p a r t e s y a l M i n i s t e r i o Público a través d e a u t o d e l 3 0 d e j u l i o d e 2 0 1 9 p a r a q u e 

a l e g a r a n d e conclusión p o r e s c r i t o ( f l . 2 8 4 ) , s i n p r o n u n c i a m i e n t o d e l señor a g e n t e d e l 

M i n i s t e r i o Público. 

E l a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e allegó e s c r i t o d e a l e g a t o s d e conclusión, reiteró 

l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n e l r e c u r s o d e apelación y solicitó, e n v i r t u d a l a 

i m p o s i b i l i d a d d e r e a l i z a r c o n t e o p a r a l a prescripción o c a d u c i d a d d e l a s a c c i o n e s 

d e b i d o a l a i n e x i s t e n c i a d e a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s válidos y e f i c a c e s , r e v o c a r l a 

s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a y e n s u l u g a r s e d e c l a r e q u e n o operó l a prescripción 

t r i e n a l y e n c o n s e c u e n c i a s e a c c e d a a l a s p r e t e n s i o n e s s o b r e l a reliquidación d e l a s 

cesantías c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o p o r l a d e m a n d a n t e y s e 

i m p o n g a n l a s s a n c i o n e s a l M R E p o r h a b e r o m i t i d o s u c o r r e c t a liquidación, notificación 

y cancelación ( f l s . 2 8 6 - 2 9 7 ) . 

L a a p o d e r a d a d e l a p a r t e d e m a n d a d a también allegó e s c r i t o d e a l e g a t o s d e conclusión 

y solicitó q u e s e c o n f i r m a r a l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a t e n i e n d o e n c u e n t a q u e 

l o s a r g u m e n t o s allí e s g r i m i d o s s e a j u s t a n a d e r e c h o y p o r l o m i s m o d e b e m a n t e n e r s e 

incólume, además p o r s e r c o n g r u e n t e c o n l a j u r i s p r u d e n c i a q u e s o b r e e l t e m a s e h a 

d e c a n t a d o . A g r e g a q u e p a r a e l 1 8 d e a b r i l d e 2 0 1 6 q u e l a d e m a n d a n t e solicitó a n t e e l 

M R E l a reliquidación d e s u s cesantías c o n f o r m e a l s a l a r i o e q u i v a l e n t e e n l a p l a n t a 

e x t e r n a , y a habían p a s a d o más d e 3 años, a p a r t i r d e l m o m e n t o e n e l c u a l s u d e r e c h o 

s e h i z o e x i g i b l e ( f l s . 2 9 8 - 3 0 8 ) . 
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VI. C O N S I D E R A C I O N E S D E L A S A L A 

R e v i s a d o e l e x p e d i e n t e s i n q u e s e a d v i e r t a n c a u s a l e s d e n u l i d a d , p r o c e d e l a S a l a a 

r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n t r a l a 

s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , q u e declaró p r o b a d a l a excepción d e prescripción 

e x t i n t i v a t o t a l d e l o s d e r e c h o s r e c l a m a d o s y condenó e n c o s t a s a l a p a r t e 

d e m a n d a n t e . 

1. Problema jurídico. D i l u c i d a d o l o a n t e r i o r , p r o c e d e l a S a l a a r e a l i z a r e l análisis 

jurídico s u s t a n c i a l d e l c a s o p u e s t o e n consideración p a r a s u e s t u d i o : 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o 

c o n t r a l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a , e l p r o b l e m a jurídico a r e s o l v e r e s d e t e r m i n a r 

s i s e configuró e l fenómeno jurídico d e l a prescripción c o n r e s p e c t o a l a reliquidación 

d e cesantías e f e c t u a d a p o r e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s a l a d e m a n d a n t e , 

c o m o e m p l e a d a d e l a p l a n t a e x t e r n a , p a r a e l p e r i o d o c o r r e s p o n d i e n t e d e s d e e l 1 0 d e 

a b r i l d e 1 9 7 2 h a s t a e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 . 

2. Argumentos de la Sala . Así l a s c o s a s , p a s a l a S a l a a r e s o l v e r e l p r o b l e m a jurídico 

p l a n t e a d o , p a r a l o c u a l s e tendrá c o m o m a r c o d e acción l a n o r m a t i v a a p l i c a b l e a l 

a s u n t o y l a s p r u e b a s r e c a u d a d a s : 

2.1 Fundamento normativo. P r e v i o a r e s o l v e r e l f o n d o d e l a s u n t o , r e s u l t a 

n e c e s a r i o e s t a b l e c e r e l régimen l e g a l b a j o e l c u a l d e b e a n a l i z a r s e e l c a s o c o n c r e t o . 

E l artículo 1 0 d e l D e c r e t o 0 3 1 1 d e 8 d e f e b r e r o d e 1 9 5 1 , "por el cual se aclaran el inciso 

c) del artículo 17 de la Ley 6a de 1945 y los artículos 2o y 3o de la Ley 65 de 1946, en cuanto 

se refiere a los empleados nacionales que prestan sus servicios en el Exterior", estableció 

q u e "(l)as prestaciones sociales de los empleados que hayan servido en el exterior se 

liquidarán y pagarán en pesos colombianos a razón de un peso por cada dólar recibido." 

E l artículo 7 6 d e l D e c r e t o 2 0 1 6 d e 1 7 d e j u l i o d e 1 9 6 8 , "Estatuto Orgánico del Servicio 

Diplomático y Consular', señaló: 

"Art. 76. Las prestaciones sociales de los empleados del Servicio Exterior se 
liquidarán y pagarán con base en las asignaciones del cargo equivalente en el servicio 
interno del Ministerio de Relaciones Exteriores, de acuerdo con ¡o establecido en el 
artículo 12 del presente estatuto y salvo lo previsto en el artículo 66.". 
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E l D e c r e t o 1 2 5 3 d e 2 7 d e j u n i o d e 1 9 7 5 1 , p o r e l c u a l s e modif icó e l artículo 7 6 d e l 

D e c r e t o 2 0 1 6 d e 1 9 6 8 , d i s p o n e : 

"Artículo 1o. Modifícase el artículo 76 del Decreto 2016 de julio 17 de 1968, en el 
sentido de que las liquidaciones sobre prestaciones sociales que en adelante se 
efectúen se harán tomando como base la moneda en que se perciban las respectivas 
remuneraciones." 

Artículo 2° La tasa de cambio será ¡a que establezca la Junta Monetaria en 31 de 
diciembre de cada año fiscal.". 

L o s artículos 1 o y 2 o d e l a L e y 4 1 d e 1 1 d e d i c i e m b r e d e 1 9 7 5 , 'por la cual se modifica 

el Decreto Ley 1253 de 1975 y se dictan otras disposiciones", señalan: 

"Artículo 1o Deróqanse los artículos 1o y 2o del Decreto 1253 del 27 de junio de 1975, 
por el cual se modificó el artículo 76 del Decreto 2016 de 17 de julio de 1968. 

Artículo 2o Las prestaciones sociales de los empleados del Servicio Exterior se 
liquidarán y pagarán con base en las asignaciones del cargo equivalente en el servicio 
interno del Ministerio de Relaciones Exteriores, de acuerdo con lo establecido en el 
artículo 12 del Decreto 2016 de 1968, salvo lo previsto en el artículo 66 del mismo 
Decreto.". 

E l artículo 5 7 d e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 , q u e c o n t i e n e e l E s t a t u t o Orgánico d e l S e r v i c i o 

E x t e r i o r y d e l a C a r r e r a Diplomática y C o n s u l a r 2 , d i s p o n e : 

"Las prestaciones sociales de los funcionarios del servicio exterior, a excepción de 
los administrativos locales, se liquidarán y se pagarán con base en las asignaciones 
del cargo equivalente en el servicio interno del Ministerio de Relaciones Exteriores. "3. 

M e d i a n t e s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e l 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 5 l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l declaró 

l a i n e x e q u i b i l i d a d d e l artículo a n t e s t r a n s c r i t o , e l c u a l hacía r e f e r e n c i a a l a 

l iquidación d e p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l a p l a n t a e x t e r n a d e l 

M i n i s t e r i o c o n f u n d a m e n t o e n l o s s a l a r i o s d e v e n g a d o s p o r q u i e n e s desempeñaban 

c a r g o s e q u i v a l e n t e s e n p l a n t a i n t e r n a , r e s a l t a n d o l a i n v i a b i l i d a d jurídica d e q u e 

1 P r o f e r i d o p o r e l P r e s i d e n t e d e l a República e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s c o n f e r i d a s p o r l a L e y 2 4 
d e 1 9 7 4 . 
2 E s t e c u e r p o n o r m a t i v o f u e d i c t a d o p o r e l P r e s i d e n t e d e l a República e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s 
e x t r a o r d i n a r i a s c o n f e r i d a s m e d i a n t e e l artículo 4 3 d e l a L e y 1 1 d e 1 9 9 1 ; y , d e c o n f o r m i d a d c o n l o 
e s t a b l e c i d o e n s u artículo 7 9 , derogó e l D e c r e t o 2 0 1 6 d e 1 9 6 8 . 
3 C o n p o s t e r i o r i d a d a e s t e c u e r p o n o r m a t i v o e l D e c r e t o L e y 1 1 8 1 d e 1 9 9 9 , d i c t a d o p o r e l E j e c u t i v o 
e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s e x t r a o r d i n a r i a s c o n f e r i d a s p o r e l a r t i c u l o 1 2 0 d e la L e y 4 8 9 d e 1 9 9 8 , 
reguló e l E s t a t u t o Orgánico d e S e r v i c i o E x t e r i o r y d e C a r r e r a Diplomática y C o n s u l a r ; s i n e m b a r g o , 
e s t a n o r m a t i v i d a d f u e d e c l a r a d a i n e x e q u i b l e p o r l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e s e n t e n c i a C - 9 2 0 
d e 1 9 9 9 , e n razón a q u e l a C o r t e había d e c l a r a d o i n c o n s t i t u c i o n a l e l artículo 1 2 0 d e l a L e y 4 8 9 d e 
1 9 9 8 y e n c o n s e c u e n c i a , l o s D e c r e t o s L e y e s d i c t a d o s c o n f u n d a m e n t o e n él debían c o r r e r l a m i s m a 
s u e r t e . 
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p e r s i s t i e r a n e s a c l a s e d e n o r m a s e n e l o r d e n a m i e n t o jurídico q u e p e r m i t e n d i c h a s 

d e s i g u a l d a d e s . E n e f e c t o , así razonó d i c h a Corporación: 

" 3 . Aplicación d e l p r e c e d e n t e a l régimen d e liquidación d e l a s p r e s t a c i o n e s 
s o c i a l e s d e l o s f u n c i o n a r i o s d e l s e r v i c i o e x t e r i o r . 

En el régimen legal de la carrera diplomática y consular se ha distinguido entre el 
ingreso base de cotización y liquidación de la pensión de jubilación y el ingreso base 
de cotización de las prestaciones sociales. Es decir, no obstante que aquella y éstas 
se han sujetado al salario de cargos equivalentes en planta interna, su regulación se 
ha hecho en disposiciones diferentes. 

Asi, por ejemplo, en el caso del Decreto 10 de 1992, la liquidación de la pensión de 
jubilación o invalidez de los funcionarios del servicio exterior, estaba regulada en el 
artículo 56 y la liquidación de las prestaciones sociales de tales funcionarios estaba 
regulada en el artículo 57. Posteriormente, en el caso del Decreto 1181 de 1999. la 
liquidación de la pensión de jubilación o invalidez de los funcionarios del servicio 
exterior, estaba regulada en el artículo 65 y la liquidación de las prestaciones sociales 
de tales funcionarios estaba regulada en el artículo 66. Finalmente, en el caso del 
Decreto 274 de 2000, la liquidación de la pensión de jubilación o invalidez de los 
funcionarios del servicio exterior, estaba regulada en el artículo 65 y la liquidación de 
las prestaciones sociales de tales funcionarios estaba regulada en el artículo 66. 

No obstante su regulación en normas legales diversas, los problemas constitucionales 
planteados por la cotización y liquidación de la pensión de jubilación y por la 
liquidación de las prestaciones sociales de los funcionarios del servicio exterior con 
base en el salario que corresponde a un cargo equivalente en planta interna y no con 
base en el salario realmente devengado, son ¡os mismos. Esto es así en tanto en uno 
y otro caso se incurre en tratamientos diferenciados injustificados que contrarían el 
mandato de igualdad en ¡a formulación del derecho y que, frente a casos concretos, 
resultan lesivos de derechos fundamentales como los de seguridad social y mínimo 
vital. Entonces, tratándose de problemas constitucionales similares, la uniforme línea 
jurisprudencial desarrollada de tiempo atrás por esta Corporación resulta aplicable y 
por lo mismo se debe declarar la inexequibilidad de la norma legal demandada. 

El Ministerio de Relaciones Exteriores se opone a la declaratoria de inexequibilidad 
argumentando que el régimen legal diferenciado que se consagra respecto de la 
cotización y liquidación de la pensión de jubilación y de las prestaciones sociales de 
los funcionarios del servicio exterior se justifica por la necesidad de adecuar los 
ingresos de tales servidores al costo de vida de los países en los que cumplen sus 
funciones. 

Para la Corte, como se ha visto, ese tratamiento no está justificado pues implica un 
desconocimiento del mandato de igualdad en la formulación del derecho y del 
principio de primacía de la realidad en las relaciones laborales, principios de acuerdo 
con los cuales la pensión de jubilación y las prestaciones sociales deben cotizarse y 
liquidarse con base en lo realmente devengado por el funcionario del sen/icio exterior 
y no con base en un salario inferior que no le corresponde. Esta concepción, desde 
luego, no se opone a que, frente a prestaciones como la pensión de jubilación, la 
cotización y liquidación se realice respetando los límites máximos impuestos por la 
ley pues el respeto de tales límites asegura el equilibrio financiero del sistema de 
seguridad social en pensiones. 

De este modo, ante la prosperidad del primero de los cargos formulados por el actor, 
no hay necesidad de considerar el cargo por extralimitación de las facultades 
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conferidas al ejecutivo para la expedición del decreto del que hace parte la norma 
demandada.". 

P o r s u p a r t e , e l D e c r e t o 2 7 4 d e 2 0 0 0 4 , p o r e l c u a l s e r e g u l a e l S e r v i c i o E x t e r i o r d e l a 

República y l a C a r r e r a Diplomática y C o n s u l a r 5 , e n s u artículo 6 6 p r e v i o : 

" Liquidación de Prestaciones Sociales.- Las prestaciones sociales de los funcionarios 
pertenecientes a la Carrera Diplomática y Consular se liquidarán y se pagarán con 
base en la asignación básica mensual y en los conceptos laborales legalmente 
reconocidos como factores de salario, que le correspondieren en planta interna.". 

L a n o r m a a n t e r i o r q u e derogó e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 , f u e d e c l a r a d a i n e x e q u i b l e p o r 

l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l e n s e n t e n c i a C - 2 9 2 d e l 1 6 d e m a r z o d e 2 0 0 1 , p o r c u a n t o 

consideró q u e l a f a c u l t a d d e r e g u l a r e l régimen p r e s t a c i o n a l d e l o s f u n c i o n a r i o s d e 

l a P l a n t a E x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , n o e s t a b a d e n t r o d e l a s 

p o t e s t a d e s o t o r g a d a s e x t r a o r d i n a r i a m e n t e p o r e l l e g i s l a d o r . 

C o n f u n d a m e n t o e n e l a n t e r i o r r e c u e n t o n o r m a t i v o , l a Subsección A d e l a Sección 

S e g u n d a d e l a S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l C o n s e j o d e E s t a d o 6 

concluyó q u e l a l iquidación d e l a s p r e s t a c i o n e s c o n t a b a c o n r e g u l a c i o n e s e s p e c i a l e s 

q u e d e s a p a r e c i e r o n d e l o r d e n a m i e n t o jurídico, q u e d a n d o c o m o p r e m i s a q u e l a 

l iquidación d e l a s cesantías d e l o s f u n c i o n a r i o s q u e p r e s t a b a n s u s s e r v i c i o s e n e l 

e x t e r i o r d e b e e f e c t u a r s e c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o , p o r q u e 

l i q u i d a r l a cesantía c o n b a s e e n u n a e q u i v a l e n c i a , c o m o l o declaró l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l implicaría d a r u n t r a t a m i e n t o d i f e r e n c i a d o e i n j u s t i f i c a d o , c o n t r a r i o a l 

m a n d a t o d e i g u a l d a d e n l a formulación d e l d e r e c h o . 

2.2 Fundamento táctico. E n c u e n t r a l a S a l a d e b i d a m e n t e a c r e d i t a d o l o s i g u i e n t e : 

- L a d e m a n d a n t e m e d i a n t e petición d e l 1 8 d e a b r i l d e 2 0 1 6 solicitó a l M R E e l 

r e c o n o c i m i e n t o , l iquidación y p a g o d e l a s a c r e e n c i a s l a b o r a l e s p o r c o n c e p t o d e 

p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s y a p o r t e s a pensión y s a l u d , y demás e m o l u m e n t o s l a b o r a l e s , 

4 E l D e c r e t o 2 7 4 d e 2 0 0 0 , d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo 9 6 , derogó e l D e c r e t o 1 0 
d e 1 9 9 2 . 
5 E s t e D e c r e t o f u e d i c t a d o p o r e l E j e c u t i v o e n e j e r c i c i o d e l a s f a c u l t a d e s e x t r a o r d i n a r i a s c o n f e r i d a s 
p o r e l artículo 1 o , n u m e r a l 6 o d e l a L e y 5 7 3 d e 2 0 0 0 . 
6 C O N S E J O D E E S T A D O . S A L A D E L O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O . S E C C I O N 
S E G U N D A . S U B S E C C I O N A . C o n s e j e r o p o n e n t e : G U S T A V O E D U A R D O G O M E Z A R A N G U R E N . 
Bogotá, D . C . , v e i n t i u n o ( 2 1 ) d e o c t u b r e d e d o s m i l o n c e ( 2 0 1 1 ) . Radicación número: 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 5 -
0 0 0 - 2 0 0 5 - 0 4 1 4 4 - 0 1 ( 1 6 4 4 - 0 8 ) . A c t o r : L U I S I G N A C I O A N D R A D E B L A N C O . D e m a n d a d o : 
M I N I S T E R I O D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 
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l i q u i d a d o s c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o e n e l c a r g o o c u p a d o 

d u r a n t e s u vinculación ( f l s . 6 8 - 7 5 ) . 

- E l D i r e c t o r d e T a l e n t o H u m a n o d e d i c h o M i n i s t e r i o m e d i a n t e o f i c i o S - D I T H - 1 6 -

0 4 4 2 4 2 d e l 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 d i o r e s p u e s t a n e g a t i v a a l a petición a n t e r i o r 

m a n i f e s t a n d o q u e ( f l s . 3 - 6 ) : 

B a j o e s t a óptica, e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , d e a c u e r d o c o n l o 
p r e c e p t u a d o e n l o s m e n c i o n a d o s d e c r e t o s , realizó l a liquidación y p a g o o p o r t u n o d e 
l o s v a l o r e s d e s u s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s , c o n b a s e e n l a asignación d e l c a r g o 
e q u i v a l e n t e e n e l s e r v i c i o i n t e r n o , p o r a j u s t a r s e a l a l e y e n v i g o r c u a n d o s e c a u s a r o n . 

( . . . ) 

E s p e r t i n e n t e a c l a r a r q u e l a H o n o r a b l e C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e s e n t e n c i a C -
5 3 5 d e l 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 5 , declaró i n e x e q u i b l e e l artículo 5 7 d e l D e c r e t o 1 0 d e 
1 9 9 2 . D e i g u a l m a n e r a , l a c i t a d a Corporación a través d e s e n t e n c i a C - 2 9 2 d e 2 0 0 1 
declaró i n e x e q u i b l e e l artículo 6 6 d e l D e c r e t o L e y 2 7 4 d e 2 0 0 0 , c u y o s e f e c t o s , e n l a s 
s i t u a c i o n e s f a l l a d a s p o r t a l e s s e n t e n c i a s r i g e n h a c i a f u t u r o , no tienen efectos 
retroactivos, a m e n o s q u e l a s m i s m a s l o señalen e x p r e s a m e n t e . 

( . . . ) 

C o m o q u i e r a q u e l a s cesantías c o r r e s p o n d i e n t e s a s u m a n d a n t e f u e r o n r e m i t i d a s a l 
F o n d o N a c i o n a l d e l A h o r r o e n s u o p o r t u n i d a d d e a c u e r d o c o n l o c o n t e m p l a d o e n e l 
D e c r e t o - L e y 3 1 1 8 d e 1 9 6 8 , n o e s p o s i b l e p a r a e s t a Dirección e x p e d i r n u e v o s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s q u e c e r t i f i q u e n , l i q u i d e n , r e c o n o z c a n o n o t i f i q u e n p r e s t a c i o n e s q u e 
e n s u o p o r t u n i d a d s e r e c o n o c i e r o n y e n v i a r o n a l a e n t i d a d c o m p e t e n t e c o n f o r m e a l a 
n o r m a t i v i d a d v i g e n t e p a r a l a época e n q u e c a u s a r o n . 

- L a C o o r d i n a d o r a d e l G I T d e Administración d e P e r s o n a l d e l M R E e l 3 0 d e a g o s t o 

d e 2 0 1 6 c e r t i f i c a q u e l a señora G l o r i a d e Jesús E s c o b a r d e E v a n s prestó s u s 

s e r v i c i o s e n e s e M i n i s t e r i o d e s d e e l 1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 h a s t a e l 2 4 d e d i c i e m b r e 

d e 1 9 9 5 ( f l . 1 6 7 ) . 

- L a C o o r d i n a d o r a d e Nómina y P r e s t a c i o n e s S o c i a l e s d e l M R E e l 2 7 d e a b r i l d e 

2 0 1 6 c e r t i f i c a l o s v a l o r e s d e a u x i l i o d e cesantías q u e s e l i q u i d a r o n y r e p o r t a r o n 

a n u a l m e n t e a l F o n d o N a c i o n a l d e A h o r r o a f a v o r d e l a d e m a n d a n t e d u r a n t e s u 

vinculación d e s d e 1 9 7 2 h a s t a 1 9 9 5 ( f l . 8 2 ) . 

- Según E x t r a c t o d e Cesantías d e l M R E , l a s cesantías d e l a d e m a n d a n t e f u e r o n 

r e p o r t a d a s d e s d e 1 9 7 2 h a s t a 1 9 9 5 y s e efectuó u n r e t i r o d e f i n i t i v o d e cesantías e l 

9 6 / 0 3 / 1 1 p o r v a l o r d e $ 5 . 4 7 0 . 5 2 4 q u e d a n d o u n s a l d o d e 0 ( f l . 2 0 8 ) . 

2.3 C a s o concreto. S e t i e n e e n t o n c e s q u e ( i ) l a d e m a n d a n t e laboró a l s e r v i c i o d e l 

M R E d e s d e e l 1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 h a s t a e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 ; ( i i ) e n c u a n t o a 
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liquidación d e cesantías, a l a d e m a n d a n t e s e l e tomó e n c u e n t a l a asignación d e l 

c a r g o e q u i v a l e n t e e n e l s e r v i c i o i n t e r n o , v a l o r e s q u e f u e r o n c o n s i g n a d o s e n e l F o n d o 

N a c i o n a l d e l A h o r r o ; ( i i i ) l a d e m a n d a n t e solicitó a l r e f e r i d o M i n i s t e r i o l a reliquidación 

d e cesantías c o n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o e n e l s e r v i c i o e x t e r i o r ; y ( i v ) l a 

e n t i d a d d e m a n d a d a negó l a s o l i c i t u d , a l c o n s i d e r a r q u e l a s p r e s t a c i o n e s s o c i a l e s d e 

l o s f u n c i o n a r i o s d e l s e n / i c i o e x t e r i o r s e debían l i q u i d a r y p a g a r c o n b a s e e n l a 

asignación d e l c a r g o e q u i v a l e n t e e n e l s e r v i c i o i n t e r n o d e l M R E . 

D e c o n f o r m i d a d c o n l a j u r i s p r u d e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o r e l a c i o n a d a e n e l 

f u n d a m e n t o n o r m a t i v o d e e s t a p r o v i d e n c i a , p e s e a q u e l a s e n t e n c i a d e l a C o r t e 

C o n s t i t u c i o n a l C - 5 3 5 d e 2 0 0 5 f u e p r o f e r i d a l u e g o d e q u e s e c a u s a r o n l a s 

a n u a l i d a d e s e n l a s q u e l a d e m a n d a n t e prestó s u s s e r v i c i o s e n e l e x t e r i o r , y ésta 

t i e n e e f e c t o s h a c i a e l f u t u r o , l o c i e r t o e s q u e p a r a e l p r e s e n t e c a s o , resultaría 

p r o c e d e n t e d e c l a r a r l a excepción d e i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d p a r a d a r l e p r e v a l e n c i a a 

l a interpretación c o n s t i t u c i o n a l y así, e n aplicación d e l o s p r i n c i p i o s d e primacía d e 

l a r e a l i d a d f r e n t e a l a s f o r m a s y f a v o r a b i l i d a d e v i t a r q u e u n a n o r m a q u e e s 

i n c o n s t i t u c i o n a l d e s d e s u s orígenes p r o d u j e r a e f e c t o s e n l o s t r a b a j a d o r e s d e l 

M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s q u e p r e s t a r o n s u s s e r v i c i o s e n e l e x t e r i o r . P a r a 

e l e f e c t o e l máximo t r i b u n a l d e l o c o n t e n c i o s o a d m i n i s t r a t i v o argumentó: 

A p e s a r d e l o a n t e r i o r , s e o b s e r v a q u e l a disposición q u e p e r m i t e l a 
e q u i v a l e n c i a p a r a e f e c t o s d e liquidación d e p r e s t a c i o n e s d e c a r g o s d e p l a n t a e x t e r n a 
a l o s d e p l a n t a i n t e r n a d e n t r o d e l M i n i s t e r i o f u e d e s d e s u s i n i c i o s , v i o l a t o r i a d e l o s 
d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s a l a i g u a l d a d , d i g n i d a d h u m a n a , mínimo v i t a l , e l p r i n c i p i o d e 
l a primacía d e l a r e a l i d a d f r e n t e a l a s f o r m a s y l a f a v o r a b i l i d a d , e n t r e o t r o s , d e l o s 
f u n c i o n a r i o s d e l a P l a n t a E x t e r n a d e l M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , razón p o r l a 
c u a l e s v i a b l e q u e d u r a n t e l a v i g e n c i a d e l a m i s m a s e a p l i q u e l a excepción d e 
i n c o n s t i t u c i o n a l i d a d . E n e s t e s e n t i d o , l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l s o s t u v o : 

"Por ese motivo, esta Corte ya ha anotado que las normas que 
respaldan este tipo de prácticas frente a cierto grupo de trabajadores 
son inconstitucionales y deben ser inaplicadas, pues resultan 
contrarias a los principios de dignidad humana e igualdad, y violatorias 
de los derechos al mínimo vital y a la seguridad social, derechos que 
tienen un fundamento constitucional expreso (CP. arts. 48, y 53).". 

E s t e d e b e r d e d a r primacía a l a Constitución Política (artículo 4 o ) , h a 
o c u p a d o l a atención d e l a Corporación e n o t r o s a s u n t o s , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

"Finalmente, la Sala encuentra que si bien la declaratoria de 
inexequibilidad del Decreto Nro. 1670 de 1997 ocurrida mediante la 
sentencia C-140 de 15 de abril de 1998 dictada por la Corte 
Constitucional con ponencia del DR. CARLOS GA VIRIA DIAZ se 
dispuso con efectos hacia el futuro, ello no implica que al juez le sea 
un imposible jurídico pronunciarse sobre la legalidad del acto acusado, 
dictado con fundamento en el declarado a la postre inexequible, por 
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cuanto es ostensible que desde su origen el Decreto 1670 de 27 de 
junio de 1997 nació viciado de ilegalidad y por ende, le es dable al 
juzgador aplicar respecto de aquél la excepción de inconstitucionalidad 
por el lapso que transcurrió desde su expedición hasta la sentencia de 
inexequibilidad, evitando con ello que una decisión manifiestamente 
contraria al ordenamiento jurídico y que causa estragos en los 
derechos particulares, se ampare en que los efectos de la declaratoria 
de inexequibilidad se dispusieron hacia el futuro. "7. 

A t e n d i e n d o l a s c o n s i d e r a c i o n e s a n t e r i o r e s y l a s n o r m a s l e g a l e s q u e r e g u l a n l o s 

h e c h o s e x p u e s t o s e n e l c a s o s u b e x a m i n e , correspondería e n t o n c e s d e c l a r a r l a 

n u l i d a d d e l o s a c t o s d e m a n d a d o s , e n e l e n t e n d i d o d e q u e l a d e m a n d a n t e t i e n e 

d e r e c h o a q u e s e r e l i q u i d e n s u s cesantías c o m o funcionaría q u e p r e s t a b a s u s 

s e r v i c i o s e n e l e x t e r i o r c o n b a s e e n e l s a l a r i o r e a l m e n t e d e v e n g a d o , y a q u e l i q u i d a r 

l a s cesantías c o n b a s e e n u n a e q u i v a l e n c i a , i m p l i c a d a r u n t r a t a m i e n t o d i f e r e n c i a d o 

e i n j u s t i f i c a d o , c o n t r a r i o a l m a n d a t o d e i g u a l d a d e n l a formulación d e l d e r e c h o . S i n 

e m b a r g o , e n c u e n t r a e s t a i n s t a n c i a j u d i c i a l q u e e l l o n o e s p o s i b l e p o r l o q u e pasará 

e x p l i c a r s e . 

Está a c r e d i t a d o q u e ( i ) l a p a r t e d e m a n d a n t e prestó s u s s e r v i c i o s d e s d e 1 0 d e a b r i l 

d e 1 9 7 2 h a s t a e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 y ( i i ) radicó a n t e e l M R E e l 1 8 d e a b r i l d e 

2 0 1 6 s o l i c i t u d d e reliquidación d e cesantías c o r r e s p o n d i e n t e s a l t i e m p o l a b o r a d o e n 

p l a n t a e x t e r n a t e n i e n d o e n c u e n t a e l s u e l d o r e a l m e n t e p e r c i b i d o . 

Así, r e s p e c t o a l a prescripción t r i e n a l d e carácter l a b o r a l , e l artículo 4 1 d e l D e c r e t o 

3 1 3 5 d e l 2 6 d e d i c i e m b r e d e 1 9 6 8 8 , e s t i p u l a : 

"Artículo 41°.- Las acciones que emanen de los derechos consagrados en este 
Decreto prescribirán en tres años, contados desde que la respectiva obligación se 
haya hecho exigible. 

El simple reclamo escrito del empleado o trabajador ante la autoridad competente, 
sobre un derecho o prestación debidamente determinado, interrumpe la 
prescripción, pero sólo por un lapso igual". 

A s u t u r n o e l D e c r e t o 1 8 4 8 d e l 4 d e n o v i e m b r e d e 1 9 6 9 9 , e n s u artículo 1 0 2 , señala: 

"Artículo 102°.- Prescripción de acciones. 

1- Las acciones que emanan de los derechos consagrados en el Decreto 3135 de 
1968 y en este Decreto, prescriben en tres (3) años, contados a partir de la fecha en 
que la respectiva obligación se haya hecho exigible. 

7 S e n t e n c i a d e l C o n s e j o d e E s t a d o . Sección S e g u n d a , Subsección B , d e 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 7 , 
r a d i c a d o i n t e r n o N o . 2 6 1 6 - 0 4 ; C P . d o c t o r A l e j a n d r o Ordóñez M a l d o n a d o . 
8 ' P o r e l c u a l s e prevé l a integración d e l a s e g u r i d a d s o c i a l e n t r e e l s e c t o r público y e l p r i v a d o y s e 
r e g u l a e l régimen p r e s t a c i o n a l d e l o s e m p l e a d o s públicos y t r a b a j a d o r e s o f i c i a l e s " . 
9 " P o r e l c u a l s e r e g l a m e n t a e l D e c r e t o 3 1 3 5 d e 1 9 6 8 " . 
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2 . El simple reclamo escrito del empleado oficial formulado ante la entidad o empresa 
obligada, sobre un derecho o prestación debidamente determinado, interrumpe la 
prescripción, pero solo por un lapso igual". 

Y e l artículo 1 5 1 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l i n d i c a : 

ARTICULO 151. PRESCRIPCION. Las acciones que emanen de las leyes sociales 
prescribirán en tres años, que se contarán desde que la respectiva obligación se haya 
hecho exigible. El simple reclamo escrito del trabajador, recibido por el {empleador}, 
sobre un derecho o prestación debidamente determinado, interrumpirá la prescripción 
pero sólo por un lapso igual. 

L a Subsección A d e l a Sección S e g u n d a d e l a S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o 

d e l C o n s e j o d e E s t a d o 1 0 , c o n r e s p e c t o a l a prescripción t r i e n a l e n e s t e t i p o d e 

a s u n t o s señaló: 

E l a u x i l i o d e cesantía n o e s u n a prestación periódica s i n o u n i t a r i a , q u e sólo 
s e c o n c r e t a a l m o m e n t o d e c u l m i n a r l a relación l a b o r a l , s o b r e e s t e p u n t o , s e h a 
p r e c i s a d o : 

"La cesantía no es una prestación periódica a pesar de que su liquidación 
se haga anualmente; es prestación unitaria y cuando como en este caso se 
obtiene en forma definitiva por retiro del servicio, el acto que la reconoce 
pone fin a la situación si queda en firme. La cesantía debe pagarse al 
empleado al momento de su desvinculación laboral y excepcionalmente 
antes de esta, cuando se den las causales especificas de pago parcial. El 
acto de liquidación por tanto es demandable ante lo contencioso 
administrativo, observando las normas que en materia de caducidad de la 
acción señalan un término de 4 meses contados a partir del día de la 
publicación, notificación o ejecución del acto, según el caso (inciso 2o. 
Artículo 136 del C.C.A.)."11. 

L a a n o t a d a característica, o b l i g a a l b e n e f i c i a r i o i n c o n f o r m e c o n e l 
r e c o n o c i m i e n t o d e s u cesantía a a t a c a r , d e n t r o d e l término e s t a b l e c i d o , e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o q u e l o efectúa, c u y a prestación, s e i n s i s t e , sólo s e c o n s o l i d a a l 
m o m e n t o d e s u desvinculación. 

( . . . ) 

L a e n t i d a d d e m a n d a d a afilió a l d e m a n d a n t e a l F o n d o N a c i o n a l d e A h o r r o y 
allí giró l a s cesantías c o r r e s p o n d i e n t e s d e s d e e l año 2 0 0 0 a l 2 0 0 4 . C o m o s e advirtió 
p r e c e d e n t e m e n t e d e n t r o d e l p r o c e s o n o a p a r e c e p r o b a d a l a r e s p e c t i v a notificación d e 
c a d a a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e liquidación d e l a s cesantías, s i n q u e s e h u b i e r a d a d o l a 
o p o r t u n i d a d d e i m p u g n a r l a decisión a l a p a r t e d e m a n d a n t e , e s d e c i r , q u e t a l 
prestación n o cumplió e l r e q u i s i t o d e f i r m e z a p a r a q u e l o s d i n e r o s f u e r a n t r a s l a d o s a l 
F o n d o N a c i o n a l d e l A h o r r o , e n o t r o s términos, l a p a r t e d e m a n d a n t e n o t u v o 

1 0 C O N S E J O D E E S T A D O . S A L A D E L O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O . S E C C I O N 
S E G U N D A . S U B S E C C I O N A . C o n s e j e r o p o n e n t e : G U S T A V O E D U A R D O G O M E Z A R A N G U R E N . 
Bogotá, D . C . . v e i n t i u n o ( 2 1 ) d e o c t u b r e d e d o s m i l o n c e ( 2 0 1 1 ) . Radicación número: 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 5 -
0 0 0 - 2 0 0 5 - 0 4 1 4 4 - 0 1 ( 1 6 4 4 - 0 8 ) . A c t o r : L U I S I G N A C I O A N D R A D E B L A N C O . D e m a n d a d o : 
M I N I S T E R I O D E R E L A C I O N E S E X T E R I O R E S 
1 1 A u t o d e l 1 8 d e a b r i l d e 1 9 9 5 . e x p e d i e n t e N o . 1 1 . 0 4 3 , M a g i s t r a d a P o n e n t e C l a r a F o r e r o d e C a s t r o , 
a c t o r L u i s Aníbal V i l l a d a . 
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o p o r t u n i d a d p a r a d i s c u t i r e l m o n t o d e s u s cesantías c o n f o r m e l o o r d e n a l a l e y y p o r 
e l l o t a m p o c o podía c o r r e r e n s u c o n t r a algún término p r e s c r i p t i v o . 

N o e s r a z o n a b l e , a p l i c a r l a prescripción t r i e n a l p o r q u e e s t a f i g u r a e s u n a 
sanción a l t i t u l a r d e l d e r e c h o p o r n o e j e r c e r l o d e n t r o d e l o s p l a z o s q u e l a l e y l e o t o r g a , 
l o q u e s u p o n e , e n p r i m e r l u g a r , l a e v i d e n c i a d e l a e x i g i b i l i d a d y , e n s e g u n d o l u g a r , 
u n a i n a c t i v i d a d i n j u s t i f i c a d a d e l t i t u l a r d e l d e r e c h o e n l o g r a r s u c u m p l i m i e n t o , l o q u e 
s e t r a d u c e e n l a m o r a e n a g o t a r l a vía g u b e r n a t i v a , c u e s t i o n e s q u e n o o c u r r i e r o n e n 
e l p r e s e n t e a s u n t o . P o r l o t a n t o , e l c a r g o f o r m u l a d o d e l a prescripción t r i e n a l n o está 
l l a m a d o a p r o s p e r a r . 

P r e c i s a d o l o a n t e r i o r e s d e l c a s o señalar q u e l a e n t i d a d d e m a n d a d a , Nación 
- M i n i s t e r i o d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , afilió a l d e m a n d a n t e a l F o n d o N a c i o n a l d e 
A h o r r o y allí giró l a s cesantías c o r r e s p o n d i e n t e s a l o s años d e 2 0 0 0 a 2 0 0 4 ( f o l i o s 3 5 0 
a 3 5 6 ) . 

D e n t r o d e l p r o c e s o n o a p a r e c e p r o b a d a l a r e s p e c t i v a notificación d e c a d a 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e l i q u i d a l a cesantía, s i m p l e m e n t e , según s e d e d u c e , s e l e 
a c r e d i t a c a d a año a l d e m a n d a n t e e n s u c u e n t a i n d i v i d u a l , e l v a l o r q u e l e c o r r e s p o n d e 
p o r d i c h o c o n c e p t o . 

E s d e c i r , q u e e n p r i n c i p i o , l a p a r t e d e m a n d a n t e n o e s t a b a e n l a obligación 
d e i m p u g n a r e l a c t o d e liquidación y g i r o d e l a s cesantías, p u e s , n o l e n o t i f i c a r o n c a d a 
decisión a n u a l , e s más, n o a p a r e c e p r o b a d o q u e c a d a año s e l e n o t i f i c a r a e l c o n t e n i d o 
d e l o f i c i o q u e l e g i r a b a o transfería l o s d i n e r o s c o n d e s t i n o a l F o n d o N a c i o n a l d e 
A h o r r o ; e n o t r o s términos, l a p a r t e d e m a n d a n t e , s u s t a n c i a l m e n t e , n o t u v o o p o r t u n i d a d 
p a r a d i s c u t i r e l m o n t o d e s u s cesantías. 

D e c o n f o r m i d a d c o n l o e x p u e s t o e n a p a r t e s p r e c e d e n t e s , l o s a c t o s a c u s a d o s 
n o están r e v i v i e n d o términos e n l a m e d i d a e n q u e l o q u e están r e c l a m a n d o s o n u n a s 
cesantías q u e e s u n a prestación u n i t a r i a q u e sólo s e c a u s a a l m o m e n t o d e l r e t i r o d e l 
t r a b a j a d o r máxime c u a n d o l a e n t i d a d n o efectuó u n a liquidación a n u a l i z a d a , p o r e l l o , 
r e s u l t a a c e p t a b l e t e n e r e l a c t o a h o r a e n j u i c i a d o c o m o a c t o p a s i b l e d e c o n t r o l a n t e 
e s t a jurisdicción. 

Según e l a n t e r i o r r e f e r e n t e j u r i s p r u d e n c i a l , l a s cesantías s o n p r e s t a c i o n e s u n i t a r i a s 

q u e s e c a u s a n a l m o m e n t o d e l r e t i r o d e l s e r v i c i o , y p a r a e l c a s o a n t e r i o r n o h u b o 

l u g a r a l a d e c l a r a t o r i a d e prescripción t r i e n a l , y a q u e e l d e m a n d a n t e a l m o m e n t o d e 

l a reclamación a d m i n i s t r a t i v a s e e n c o n t r a b a v i n c u l a d o aún a l M R E , l o q u e n o o c u r r e 

p a r a e l p r e s e n t e c a s o e n e l q u e a l m o m e n t o d e e f e c t u a r s e l a petición a l a 

Administración, l a d e m a n d a n t e y a s e había r e t i r a d o d e l s e r v i c i o . L a m i s m a 

j u r i s p r u d e n c i a c i t a d a r e f i e r e q u e l a cesantía s e c o n s o l i d a a l m o m e n t o d e l a 

desvinculación d e l b e n e f i c i a r i o d e l a prestación, e s d e c i r , q u e p a r a e l p r e s e n t e c a s o 

a p e s a r q u e n o s e a c r e d i t a r a l a notif icación d e l a decisión d e l iquidación y g i r o d e 

l a s cesantías, c o m o s e a l e g a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e , a l s e r l a s cesantías u n a 

prestación u n i t a r i a q u e s o l o s e c a u s a a l m o m e n t o d e l r e t i r o d e l s e r v i c i o , a p a r t i r d e 

éste s e h i c i e r o n exigióles, situación d i f e r e n t e p a r a q u i e n c o n t i n u a v i n c u l a d o a l a 

Administración y q u e h a s i d o a m p a r a d a p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o a l i n d i c a r q u e n o 

s e c o n f i g u r a l a prescripción t r i e n a l . 
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E n e s t e s e n t i d o l a Subsección B d e l a Sección S e g u n d a d e l a S a l a d e l o 

C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o d e l C o n s e j o d e E s t a d o 1 2 h a señalado q u e e l término d e 

prescripción e n relación a l a u x i l i o d e cesantías c o m i e n z a a c o n t a r s e sólo a p a r t i r d e 

l a terminación d e l vínculo l a b o r a l , e n l o s s i g u i e n t e s términos: 

ii) De la prescripción de las cesantías 

S o b r e l a e x i g i b i l i d a d d e l a s cesantías, p a r a e f e c t o s d e d e t e r m i n a r cuándo e m p i e z a a 
c o r r e r e l término d e prescripción, e n s e n t e n c i a d e 9 d e m a y o d e 2 0 1 3 1 3 , e s t a S a l a 
consideró q u e " / a obligación de consignar que tiene el empleador no supone que su 
omisión en ese sentido haga exigible desde entonces el auxilio de cesantía 
correspondiente a la anualidad o fracción de año en que se causó, por virtud de que 
la exigibilidad de esa prestación social, se inicia desde la terminación del vínculo 
laboral." D e e s t e m o d o , s e t i e n e q u e e l término d e prescripción e n relación a l a u x i l i o 
d e cesantías c o m i e n z a a c o n t a r s e sólo a p a r t i r d e l a terminación d e l vínculo l a b o r a l . 

L o a n t e r i o r , p e r m i t e c o n c l u i r q u e s i l a p a r t e d e m a n d a n t e prestó s u s s e r v i c i o s d e s d e 

1 0 d e a b r i l d e 1 9 7 2 h a s t a e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 9 9 5 , realizó l a reclamación 

a d m i n i s t r a t i v a e l 1 8 d e a b r i l d e 2 0 1 6 , radicó l a s o l i c i t u d d e concil iación e x t r a j u d i c i a l 

e l 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 6 ( f l . 7 ) y presentó l a d e m a n d a e l 1 1 d e e n e r o d e 2 0 1 7 ( f l . 3 8 ) , 

y q u e l a C o r t e C o n s t i t u c i o n a l m e d i a n t e s e n t e n c i a C - 5 3 5 d e l 2 4 d e m a y o d e 2 0 0 5 

declaró l a i n e x e q u i b i l i d a d d e l artículo 5 7 d e l D e c r e t o 1 0 d e 1 9 9 2 , operó e l fenómeno 

p r e s c r i p t i v o d e l o s d e r e c h o s p r e s t a c i o n a l e s a l e g a d o s . 

D e e s t a m a n e r a , e n v i r t u d d e l a prescripción t r i e n a l e s t a b l e c i d a p o r l o s artículos 4 1 

d e l D e c r e t o 3 1 3 5 d e 1 9 6 8 y r e i t e r a d a e n e l artículo 1 0 2 d e l D e c r e t o 1 8 4 8 d e 1 9 6 9 , 

y 1 5 1 d e l Código P r o c e s a l d e l T r a b a j o y d e l a S e g u r i d a d S o c i a l , l a s cesantías 

r e c l a m a d a s e n e l c a s o b a j o e s t u d i o h a n p r e s c r i t o , l o q u e c o n l l e v a e n t o n c e s a 

c o n f i r m a r l a s e n t e n c i a d e p r i m e r a i n s t a n c i a q u e declaró p r o b a d a l a excepción d e 

prescripción e x t i n t i v a t o t a l d e l o s d e r e c h o s r e c l a m a d o s p o r l a d e m a n d a n t e . 

P o r o t r o l a d o , e n e l p r e s e n t e a s u n t o , s e p u e d e e v i d e n c i a r q u e e n e l r e c u r s o d e 

a l z a d a l a p a r t e d e m a n d a n t e n o h i z o p r o n u n c i a m i e n t o a l g u n o f r e n t e a l a c o n d e n a e n 

c o s t a s i m p u e s t a e n p r i m e r a i n s t a n c i a , p o r l o q u e e n a n t e r i o r e s o p o r t u n i d a d e s e l 

1 2 C O N S E J O D E E S T A D O . S A L A D E L O C O N T E N C I O S O A D M I N I S T R A T I V O . S E C C I O N 
S E G U N D A . S U B S E C C I O N " B " . C o n s e j e r o p o n e n t e : G E R A R D O A R E N A S M O N S A L V E . Bogotá, 
D . C . , t r e c e ( 1 3 ) d e n o v i e m b r e d e d o s m i l c a t o r c e ( 2 0 1 4 ) . Radicación número: 0 8 0 0 1 - 2 3 - 3 3 - 0 0 0 - 2 0 1 2 -
0 0 4 7 2 - 0 1 ( 4 5 6 1 - 1 3 ) . A c t o r : L U I S E D U A R D O D I A Z G R A N A D O S T O R R E S . D e m a n d a d o : 
D E P A R T A M E N T O D E L ATLÁNTICO - A S A M B L E A 
1 3 S e n t e n c i a p r o f e r i d a p o r e l C o n s e j o d e E s t a d o , Sección S e g u n d a , Subsección " B " , C O N S E J E R O 
P O N E N T E : G E R A R D O A R E N A S M O N S A L V E . Radicación número: 0 8 0 0 1 2 3 3 1 0 0 0 2 0 1 1 0 0 1 7 6 0 1 
( 1 2 1 9 - 1 2 ) . A c t o r : B E R T I L D A V A N E S S A B E R N A L H I G U I T A . D e m a n d a d o : D I S T R I T O E S P E C I A L 
I N D U S T R I A L Y P O R T U A R I O D E B A R R A N Q U I L L A C O N T R A L O R I A D E B A R R A N Q U I L L A . 
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M a g i s t r a d o P o n e n t e e n v i r t u d d e l artículo 3 2 8 1 4 d e l C . G . d e l P . , n o r e a l i z a b a 

manifestación f r e n t e a l a m i s m a . S i n e m b a r g o , d a d o q u e l a p o s t u r a d e l a S a l a 

M a y o r i t a r i a e s r e v o c a r d i c h a c o n d e n a a p e s a r d e n o h a b e r s e a r g u m e n t a d o e l l o e n 

e l r e c u r s o d e apelación, s e a c o g e d i c h a p o s t u r a p o r t r a t a r s e d e u n a s u n t o a c c e s o r i o 

e x i s t i e n d o c o n s e n s o s o b r e l a decisión p r i n c i p a l a d o p t a d a e n e s t a p r o v i d e n c i a . 

A d i c i o n a l m e n t e , s e d e b e señalar q u e l a posición m a y o r i t a r i a d e e s t a S a l a e s d e 

r e v o c a r l a c o n d e n a e n c o s t a s c u a n d o n o s e v e r i f i q u e c o n d u c t a d i l a t o r i a , t e m e r a r i a 

o d e m a l a f e d e l a m i s m a , a d v i r t i e n d o q u e e l M a g i s t r a d o P o n e n t e e s d e l a posición 

d e c o n d e n a e n c o s t a s e n l o s términos d e l o s artículos 1 8 8 d e l C P A C A y 3 6 5 d e l C . 

G . d e l P . P o r l o t a n t o , a l n o o b s e r v a r s e d i c h a c o n d u c t a y a c o g i e n d o l a posición 

m a y o r i t a r i a d e l a S a l a d e decisión, deberá r e v o c a r s e l a decisión d e p r i m e r a i n s t a n c i a 

q u e condenó e n c o s t a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e . 

3. Conclusión. L o a n t e r i o r s u p o n e q u e n o h a y l u g a r a l a d e c l a r a t o r i a d e n u l i d a d d e 

l o s a c t o s a c u s a d o s , p o r c u a n t o a l a p a r t e d e m a n d a n t e n o l e a s i s t e e l d e r e c h o p a r a 

q u e s e l e r e l i q u i d e n l a s cesantías, t o d a v e z q u e s e configuró e l fenómeno jurídico 

d e prescripción. 

4. C o n d e n a en c o s t a s . E n v i r t u d a l o e s t a b l e c i d o p o r l o s artículos 1 8 8 d e l C P A C A 

y 3 6 5 n u m e r a l 3 d e l C . G . d e l P . , n o s e condenará e n c o s t a s d e s e g u n d a i n s t a n c i a 

a l a p a r t e r e c u r r e n t e , y a q u e s e confirmará p a r c i a l m e n t e l a p r o v i d e n c i a d e p r i m e r a . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e C u n d i n a m a r c a , Sección 

S e g u n d a , Subsección " A " , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n n o m b r e d e l a República d e 

C o l o m b i a y p o r a u t o r i d a d d e l a l e y , 

VII. F A L L A 

P R I M E R O : R E V O C A R e l o r d i n a l S E G U N D O d e l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e n a u d i e n c i a 

i n i c i a l r e a l i z a d a e l 3 0 d e o c t u b r e d e 2 0 1 8 , p o r l a c u a l e l J u z g a d o Dieciséis ( 1 6 ) 

A d m i n i s t r a t i v o d e O r a l i d a d d e l C i r c u i t o J u d i c i a l d e Bogotá D . C . - Sección S e g u n d a 

d e n t r o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o p r o m o v i d o 

p o r l a señora G l o r i a d e Jesús E s c o b a r d e E v a n s e n c o n t r a d e l a Nación - M i n i s t e r i o 

1 4 A r t i c u l o 3 2 8 . C o m p e t e n c i a d e l s u p e r i o r . E l j u e z d e s e g u n d a i n s t a n c i a deberá p r o n u n c i a r s e 
s o l a m e n t e s o b r e l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s p o r e l a p e l a n t e , s i n p e r j u i c i o d e l a s d e c i s i o n e s q u e d e b a 
a d o p t a r d e o f i c i o , e n l o s c a s o s p r e v i s t o s p o r la l e y . 



M E D I O D E C O N T R O L : N u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o 
RADICACIÓN: 1 1 0 0 1 3 3 3 5 0 1 6 - 2 0 1 7 - 0 0 1 8 8 - 0 1 
D E M A N D A N T E : G l o r i a d e Jesús E s c o b a r d e E v a n s 
D E M A N D A D O : Nación - M R E 

d e R e l a c i o n e s E x t e r i o r e s , q u e condenó e n c o s t a s a l a p a r t e d e m a n d a n t e y , e n s u 

l u g a r , s i n c o n d e n a e n c o s t a s e n p r i m e r a i n s t a n c i a , d e c o n f o r m i d a d c o n l o a n t e s 

e x p u e s t o . 

S E G U N D O : CONFIRMAR e n l o demás l a s e n t e n c i a a p e l a d a , d e c o n f o r m i d a d c o n 

l o a n t e s e x p u e s t o . 

T E R C E R O : S i n c o n d e n a e n c o s t a s e n s e g u n d a i n s t a n c i a , p o r l o a n t e s e x p u e s t o . 

C U A R T O : P o r Secretaría, D E V U É L V A S E e l e x p e d i e n t e a l J u z g a d o d e o r i g e n y 

déjense l a s c o n s t a n c i a s d e r i g o r . 

N O T I F Í Q U E S E Y C Ú M P L A S E 

A p r o b a d o e n sesión r e a l i z a d a e n l a f e c h a . 


